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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 079/2024, 

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

027/2024, INSTRUMENTO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS. 

 

  Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de 

Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE 

ARAPONGA - MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

o n° 18.132.167/0001-71, com sede na Praça Manoel Romualdo de Lima, 221 - Centro 

- Araponga/MG - CEP 36594000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Ilmo. Sr. Prefeito LUIZ HENRIQUE 

MACEDO TEIXEIRA, e do outro a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº 35.542.612/0001-90, com sede 

na Rua Eng. Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, com 

endereço eletrônico em monteiro@monteiro.adv.br, neste ato representado pelo seu 

sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, CPF 

n° 377.377.244-00, devidamente inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, doravante 

denominada CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações 

realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das 

disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL 

 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela 

CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou 

administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM em 

razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

 

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento 

de Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito na alínea “e”, inciso III, c/c 

§ 3º, ambos do art. 74 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRATUAIS  

 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de 
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honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) 

para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado ao Erário Municipal. 

 

§ 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de 

valores aos Cofres Municipais. 

 

§ 2º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de 

recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, 

§ 4º, da Lei Nº 8.906/1994. 

 

§ 3º - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município de 

Araponga/MG, seja de R$ 12.130.124,11 (doze milhões cento e trinta mil cento e vinte 

e quatro reais e onze centavos), representando os honorários contratuais o montante 

estimado de R$ 2.426.024,82 (dois milhões quatrocentos e vinte e seis mil e vinte e 

quatro reais e oitenta e dois centavos). 

 

§ 4º - Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, 

restando sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

 

§ 5º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à 

CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os 

mesmos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Obriga-se a CONTRATANTE a: 

 

1 – Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a 

execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA. 

 

2 – Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento 

contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

 

1 – Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-os até 

final instância, efetivando todas as providências processuais e/ou administrativas 

previstas no ordenamento jurídico. 
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2 – Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 

CONTRATANTE. 

 

3 – Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam 

habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade. 

 

4 – Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 

que venham a ser proferidas. 

 

5 – Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e 

atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

 

6 – Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 

 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de 

suas cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

 

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) meses 

contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente 

prorrogada, independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do disposto 

no caput, do Art. 111, da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos 

Públicos). 

 

Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se 

estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso 

das receitas recuperadas aos Cofres Municipais. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
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I - O presente instrumento poderá ser rescindido ocorrendo qualquer uma das hipóteses 

previstas no art. 137 da Lei 14.133/2021.  

I - A rescisão se fará pelas formas e condições previstas no art. 138 da mesma Lei 

14.133/2021. 

Nos casos de rescisão, são resguardados os direitos do CONTRATANTE estabelecidos 

no art. 139 da Lei 14.133/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES 

O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente 

sujeitará a Contratada à multa de morta calculada sobre o valor estimado do contrato, 

sem prejuízo das demais sanções previstas no § 3º do art. 156 da Lei Federal 

14.133/2021, que será aplicada na forma seguinte: 

I. atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 1%; 

II.  atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 10%, sem prejuízo da rescisão 

unilateral por parte da Administração; 

Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato 

convocatório, a Prefeitura Municipal de Araponga/MG, poderá garantida a prévia defesa 

da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

I. advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações 

necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a 

critério da administração da Prefeitura Municipal de Araponga/MG; 

II. multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor 

estimado do contrato; 

III. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Araponga/MG, pelo prazo de até 01 (um) ano; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro da Prefeitura 

Municipal de Araponga/MG, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva 

notificação. 

Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou 

descontada por ocasião do pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de 

Araponga/MG. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

I - A fiscalização ficará a cargo do CONTRATANTE e será realizada por servidor ou 

empresa especialmente contratada para esse fim, que terá a atribuição de, entre outras, 

atestar a execução do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento. 

II - O recebimento dos serviços fora das especificações previstas impedira o pagamento 

até a execução adequado do objeto. 

III - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de 

cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, 

sendo certo que qualquer tolerância, ou mesmo a inobservância do procedimento ora 

estabelecido, não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado. 

IV - Qualquer entendimento entre a fiscalização e o Contratado será sempre por escrito, 

não se considerando, para nenhum efeito, quaisquer alegações fundadas em ordens 

ou declarações verbais. 

V - A fiscalização é exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui ou reduz a 

responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em co-

responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

VI - A atuação ou ausência total ou parcial da fiscalização em nada diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATADO 

São responsabilidades do Fornecedor: 
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I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda, que culposo, 

praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de 

Administração ou demais setores competentes; 

II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como, pelos contratos de trabalho de seus empregados, 

mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao 

órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

III. Todas e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Prefeitura 

Municipal de Araponga/MG, por autoridade competente, em decorrência do 

descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, 

desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas pela mesma ao 

Órgão/Entidade, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar de qualquer 

pagamento devido à contratada; o valor correspondente. 

Parágrafo Primeiro – o CONTRATADO autoriza a Prefeitura Municipal de 

Araponga/MG, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos 

diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 

prévia defesa. 

Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização da Administração, não 

eximirá o CONTRATADO das responsabilidades previstas neste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 

transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.  

 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 

escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 

781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 

sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 
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Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, 

entendimentos e pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE-MG e MP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Ervália/DF, como o competente para dirimir 

quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do 

cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais 

privilegiado que se configure. 

 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) 

vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e 

administrativos. 

 

ARAPONGA – MG, 25 de novembro de 2024.  

 

 

______________________________________________ 
MUNICÍPIO DE ARAPONGA - MG 

LUIZ HENRIQUE MACEDO TEIXEIRA 
 

 

_______________________________________________ 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

__________________________ 

CPF: 

____________________________ 

Nome: 

__________________________ 

CPF: 

____________________________

 


